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A LEI 10.639/03 NA EDUCAÇÃO BÁSI-
CA: DOS DESAFIOS À CONSTRUÇÃO DE 
NOVAS ABORDAGENS POR MEIO DA LI-
TERATURA INFANTIL AFRO-BRASILEIRA

LAW 10.639/03 IN BASIC EDUCATION: FROM CHALLENGES 
TO THE CONSTRUCTION OF NEW APPROACHES 

THROUGH AFRO-BRAZILIAN CHILDREN’S LITERATURE

RESUMO ABSTRACT

Este artigo tem como objetivo propor uma discus-

são acerca da construção, cumprimento e possibi-

lidades da Lei 10.639/03, que altera a Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) 

e estabelece a obrigatoriedade da Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas do 

país. O artigo busca dialogar com as barreiras e di-

ficuldades para a implementação da Lei e apresenta 

a literatura infantil afro-brasileira como possível re-

curso pedagógico para a implementação de uma 

educação antirracista.

PALAVRAS-CHAVE: Formação de leitores. Letra-

mento Literário. Literatura infantil.

This article aims to propose a discussion about the 
construction, compliance and possibilities of Law 
10.639/03, which amends the Law of Directives 
and Bases of National Education (Law 9.394/96) 
and establishes the obligation of the Education 
of Ethnic-Racial Relations and for the Teaching of 
Afro-Brazilian and African History and Culture in 
schools in the country. The article seeks to dialogue 
with the barriers and difficulties for implementation 
the Law and presents afro-brazilian children’s 
literature as a possible pedagogical resource for 
the implementation of an education anti-racist.

KEYWORDS: Training of readers. Literary Literacy. 
Children’s literature.

Anna Paula Bahia Pessanha Lima
Mestra em Educação Básica, na linha de pesquisa de Ensino de Humanidades e 

Perspectivas Decoloniais, pelo Mestrado Profissional em Práticas de Educação Básica 
do Colégio Pedro II (MPPEB-CPII). Licenciada em Letras (Português, Literaturas e 
Inglês) pela Universidade do Grande Rio (UNIGRANRIO) e especialista em Língua 

Portuguesa pela mesma instituição. Professora do Departamento de Anos Iniciais do 
Colégio Pedro II. Membro pesquisadora do Laboratório de Estudos e Partilha de Práticas 

Emancipatórias nos Anos Iniciais (LEPPEAI-CPII). 
E-mail: apb.pessanha@hotmail.com.

Mariana Simas Pereira Alves
Mestra em Educação Básica, na linha de pesquisa de Ensino de Humanidades 

e Perspectivas Decoloniais, pelo Mestrado Profissional em Práticas de Educação 
Básica do Colégio Pedro II (MPPEB-CPII). Possui graduação em Pedagogia (UFRJ) 
e especialização em Psicopedagogia Clínica e Institucional (UERJ). Professora do 

Município do Rio de Janeiro. 
E-mail: mariana.simas.alves@gmail.com.

INTRODUÇÃO

A construção da Lei 10.639/03, que tor-

nou obrigatório o ensino de História e Cultura 

Africana e Afro-Brasileira em todas as escolas 

do Brasil, quer sejam da rede pública ou priva-

da, foi uma conquista principalmente das lu-

tas do Movimento Negro Brasileiro em prol de 

uma educação contra o racismo e em defesa 

de ações afirmativas para os negros no Brasil. 

Sancionada pelo então presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, em 09 de janei-

ro de 2003, ela busca atender de maneira 

institucional, como política de Estado, às 
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reivindicações e lutas do Movimento Negro, 

conforme explicita o documento Diretrizes Cur-

riculares Nacionais para a Educação das Rela-

ções Étnico-Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana no tópico 

“Questões introdutórias”, 

O parecer procura oferecer uma res-
posta, entre outras, na área da educa-

ção, à demanda da população afrodes-
cendente, no sentido de políticas de 
ações afirmativas, isto é, de políticas 
de reparações, e de reconhecimento 
e valorização de sua história, cultura, 

identidade. Trata, ele, de política curri-
cular, fundada em dimensões históricas, 

sociais, antropológicas oriundas da 
realidade brasileira, e busca combater 

o racismo e as discriminações que atin-
gem particularmente os negros. Nesta 

perspectiva, propõe A divulgação e 
produção de conhecimentos, a forma-

ção de atitudes, posturas e valores que 
eduquem cidadãos orgulhosos de seu 
pertencimento étnico-racial – descen-
dentes de africanos, povos indígenas, 
descendentes de europeus, de asiáti-
cos – para interagirem na construção 
de uma nação democrática, em que 

todos, igualmente, tenham seus direitos 
garantidos e sua identidade valorizada. 

(BRASIL, 2004, p. 10).

O documento foi instituído após a apro-

vação pelo Conselho Nacional de Educação da 

resolução de 17/03/2004, fundamentada no pa-

recer CNE/CP N° 3/2004. A partir de então, as 

escolas da Educação Básica passaram a ter um 

documento legal que discute e aprofunda o teor 

da Lei 10.639/03, capaz inclusive de orientar a 

prática pedagógica. 

A Lei 10.639/03 altera a Lei 9.394/96, que 

é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-

cional (LDBEN), e passa a vigorar acrescida 

dos artigos 26-A, 79-A e 79-B:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de 
ensino fundamental e médio, oficiais 
e particulares, torna-se obrigatório o 
ensino sobre História e Cultura Afro-

-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que 
se refere o caput deste artigo incluirá 

o estudo da História da África e dos 

Africanos, a luta dos negros no Brasil, 
a cultura negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacional, res-

gatando a contribuição do povo negro 
nas áreas social, econômica e política 

pertinentes à História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História 
e Cultura Afro-Brasileira serão minis-
trados no âmbito de todo o currículo 

escolar, em especial nas áreas de Edu-
cação Artística e de Literatura e História 

Brasileiras.

§ 3o (VETADO)»

«Art. 79-A. (VETADO)»

“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o 
dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 
da Consciência Negra’.” (BRASIL, 2003).

É importante observar que, se antes o 

ensino de História do Brasil deveria levar em 

conta as contribuições das diferentes culturas e 

etnias para a formação do povo brasileiro, espe-

cialmente as matrizes indígena, africana e eu-

ropeia, ao alterar a LDBEN (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional), a Lei 10.639/03 

vai mais longe, pois traz o reconhecimento da 

participação dos africanos e seus descendentes 

como sujeitos sociais agentes em nossa histó-

ria, dotados de valores e saberes que foram fun-

damentais para nossa formação cultural. Con-

forme aponta Gomes (2008, p.71), 

Ela supera a visão de que a ação da 
população negra no Brasil se resume a 

meras contribuições e traz para o deba-
te a ideia de participação, constituição 

e configuração da sociedade brasileira 
pela ação das diversas etnias africa-

nas e seus descendentes. Além disso, 
extrapola o conhecimento específico 

do ensino de História incluindo outras 
áreas do conhecimento.

Cabe destacar que não se trata de mudar 

um foco etnocêntrico marcadamente de raiz eu-

ropeia por um africano, mas de ampliar o foco 

dos currículos escolares para a diversidade cul-

tural, racial, social e econômica brasileira.

Ressalta-se ainda que, embora seja re-

sultado dos avanços obtidos pelo Movimento 

Negro, a Lei não garante por si só a sua imple-

mentação nas escolas e, consequentemente, 
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a transformação da realidade da pessoa negra 

no país. São necessárias ações que garantam, 

de fato, sua aplicabilidade no âmbito escolar e 

que envolvam toda a comunidade nessa em-

preitada. No entanto, decorridos 20 anos de sua 

promulgação, ainda há uma série de obstáculos 

enfrentados pelos setores comprometidos com 

uma educação antirracista.

Por exemplo, é possível encontrarmos re-

sistência das redes de ensino em implementar o 

Ensino de História e Cultura Africana e Afro-Bra-

sileira nos planos anuais das redes municipal e 

estaduais de educação, no currículo das escolas 

e na formação continuada dos profissionais da 

educação. Diante disso percebe-se que mesmo 

após a histórica conquista do Movimento Negro 

Brasileiro, a escola ainda nega a existência da 

população negra, sua história e cultura.

Neste sentido, esse artigo foi norteado 

pelo questionamento de como implementar a 

Lei 10.639/03 para construir uma educação an-

tirracista e para isto, trouxe como possibilidade 

a utilização da literatura infantil afro-brasileira 

como recurso pedagógico. Assim, ele tem como 

proposta analisar os limites e as possibilidades 

na implementação da Educação para as Rela-

ções Étnico-Raciais (ERER) na Educação Bá-

sica, bem como apresentar a literatura infantil 

afro-brasileira como um dos vieses para a cons-

trução de novas abordagens étnico-raciais, no 

sentido de romper com a ideologia eurocêntrica 

que vigora desde os tempos de colonização aos 

dias de hoje, não apenas afirmando a superiori-

dade branca sobre os negros, mas também re-

duzindo ou simplesmente negando a existência 

de suas histórias e culturas.

DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA 

LEI 10.639/03 NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A discussão sobre a Educação para as Re-

lações Étnico-Raciais tem sido evidenciada nos 

últimos anos a partir da Lei 10.639/03, de modo 

que é possível notar o aumento de estudos e pes-

quisas realizadas sobre a temática. A Lei apre-

senta como expectativa, para além do respeito à 

diversidade como parte de uma formação cidadã, 

a dissolução do racismo na sociedade, de modo 

geral, e na educação escolar, em específico.

Para entender melhor o conceito de racis-

mo, Munanga (2003, p. 7 e 8) explica que:

Criado por volta de 1920, o racismo, 
enquanto conceito e realidade, já foi 

objeto de diversas leituras e interpre-
tações. Já recebeu várias definições 

que nem sempre dizem a mesma coisa, 
nem sempre têm um denominador co-

mum. Quando utilizamos esse conceito 
em nosso cotidiano, não lhe atribuímos 

mesmo conteúdo e significado, daí a 
falta de consenso até na busca de solu-

ções contra o racismo.

Por razões lógicas e ideológicas, o ra-
cismo é geralmente abordado a partir 
da raça, dentro da extrema variedade 

das possíveis relações existentes entre 
as duas noções. Com efeito, com base 
nas relações entre “raça” e “racismo”, o 

racismo seria teoricamente uma ideolo-
gia essencialista que postula a divisão 

da humanidade em grandes grupos 
chamados raças contrastadas que têm 
características físicas hereditárias co-

muns, sendo estas últimas suportes das 
características psicológicas, morais, in-
telectuais e estéticas e se situam numa 
escala de valores desiguais. Visto deste 
ponto de vista, o racismo é uma crença 

na existência das raças naturalmente 
hierarquizadas pela relação intrínseca 

entre o físico e o moral, o físico e o inte-
lecto, o físico e o cultural.

Contudo, discutir sobre a questão racial 

na escola é discutir também sobre os desafios 

colocados pela sua implementação. Isso porque 

apesar de haver uma legislação e orientações 

para a realização desse trabalho, no campo da 

prática existem percalços.

A efetivação da ERER (Educação para as 

Relações Étnico-Raciais) como um projeto de 

Educação Antirracista na Educação Básica, bem 

como das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais no fazer 

pedagógico, pressupõe refletir sobre o que essa 

Lei representa no contexto das relações raciais 

no Brasil, sobre as discussões já realizadas pelo 

Movimento Negro e, principalmente, que questão 

racial não se restringe à comunidade negra.
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A superação do racismo e da desigualda-

de racial faz parte da luta pela construção da 

cidadania e da ampliação da noção de demo-

cracia para todos, com vistas ao direito à dife-

rença, de modo que se promova uma consciên-

cia coletiva que tenha como eixo a ação política 

para que tenhamos uma sociedade mais justa 

e igualitária. Portanto, a implementação da Lei 

10.639/03 diz respeito a todos, na medida em 

que visa, por meio da educação, formar uma 

consciência antirracista e tirar a democracia ra-

cial do mito para trazê-la à realidade.

Além disso, requer repensar o fazer peda-

gógico de maneira mais ampla e profunda diante 

da diversidade étnico-racial, a mudança de pos-

tura das instituições escolares na distribuição e 

organização dos conteúdos curriculares, bem 

como o investimento nos processos e políticas 

de formação inicial e continuada dos professo-

res. Carece de um trabalho conjunto entre os 

docentes, do olhar das diferentes áreas do co-

nhecimento extrapolando a visão historiográfica, 

de fazer uma reflexão crítica acerca dos diversos 

aspectos relacionados às questões étnico-raciais 

e do padrão hegemônico oriundo da colonização.

Alguns fatores apontados por Gomes 

(2008), que se refletem em limites ou desafios 

para a implementação da Lei 10.639/03, dizem 

respeito ao desconhecimento do contexto do sur-

gimento dessa nova lei, interpretando-a como 

uma imposição do Estado; e às opiniões preci-

pitadas e preconceituosas sobre a temática que 

aborda, as quais geram resistências para a in-

trodução à discussão que ela apresenta em de-

corrência não apenas da não formação docente 

mas também do mito da democracia racial1, que  

uniformiza e homogeneíza trajetórias, culturas, 

valores e povos, além do próprio racismo.

Rocha (2017) também enumera alguns 

dos desafios enfrentados que mesmo em 2022 

se mantém, como por exemplo, o fato de a te-

mática ainda não ser tratada com a devida im-

portância nas instituições de ensino superior 

que formam professores e de, nas escolas de 

Educação Básica, apenas uma pequena par-

cela de educadores possuir alguma formação 

sobre o assunto ou envolvimento com a causa, 

o que acaba restringindo a aplicação da lei a 

iniciativas individuais ou de pequenos grupos. 

Ele acrescenta ainda o fato de o poder público 

não exigir das instituições de ensino a sua apli-

cabilidade, visto que ela não é critério de avalia-

ção no Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB). Para Rocha (2017), esses são 

pontos que refletem a timidez com a qual ainda 

são tratadas as políticas públicas de combate 

ao racismo.

AFINAL, O QUE É UMA EDUCAÇÃO AN-

TIRRACISTA?

No contexto das relações étnico-raciais, o 

racismo, as desigualdades e as discriminações 

correntes na sociedade perpassam pelo 

ambiente escolar de diversas formas: por meio 

do material pedagógico; com a utilização de 

um universo semântico pejorativo; por meio da 

negação da diversidade racial na formação da 

equipe da escola; na minimização do racismo 

e na minimização da abordagem das questões 

étnico-raciais.

Neste sentido, a discussão sobre letra-

mentos e identidades racializadas contribui para 

o nosso fazer escolar uma vez que os proces-

sos sociais de linguagem e de raça são media-

dos um pelo outro, bem como são constituídos 

e se constituem mutuamente. É no processo de 

socialização que as pessoas constroem e vão 

construindo de modo constante as suas identi-

dades umas com as outras. Assim, as ideologias 

raciais têm impacto na construção de quem so-

mos e nas atividades nas quais nos engajamos, 

das quais os eventos de letramento fazem parte.

Daí a necessidade de, conforme aponta 

Munanga (2012, pp. 10-11), ensinar a história da 

África e a história do negro no Brasil a partir de 

novas abordagens e posturas epistemológicas. 

De acordo com ele, é fundamental para que se 

possa romper com a visão depreciativa do ne-

gro e oferecer subsídios para a construção de 

uma verdadeira identidade negra, na qual seja 

visto não apenas como objeto de história, mas 
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sim como sujeito participativo de todo o proces-

so de construção da cultura e do povo brasileiro, 

apesar das desigualdades raciais resultantes do 

processo discriminatório.

A identidade étnica é uma construção so-

cial e coletiva em que o sentimento de pertenci-

mento acontece pela autoidentificação, que nor-

malmente se relaciona à cor da pele e a outras 

características físicas, mas não à ancestralida-

de. É comum, por exemplo, que um filho de pai 

ou mãe negra, mas que tem a pele mais clara, 

se declare branco. 

Todavia, assumir a negritude é, principal-

mente, um ato político. Trata-se de tomar para si 

a história e cultura do grupo, suas raízes, suas 

lutas. Se afirmar não apenas pela cor da pele 

ou do cabelo, mas também por outros elemen-

tos que envolvem a construção da identidade 

racial negra. É um processo em que a pessoa 

compartilha sentimentos, crenças, percepções 

e comportamentos do grupo ao qual pertence. 

E, dependendo dessas relações, ela pode ser 

construída de forma positiva ou negativa. Ela 

pode ser valorizada ou invisibilizada.

Uma educação antirracista é aquela que 

valoriza a diversidade racial, que auxilia no senti-

mento de pertencimento e entende que vivemos 

em uma sociedade racista, em que as relações 

pessoais são pautadas a partir do lugar social 

e racial que se ocupa. Por isso, se preocupa 

em preparar indivíduos que possam se colocar 

contra um sistema gerador de desigualdades. É 

uma educação que requer uma mudança não 

só no currículo, mas nos discursos, nos raciocí-

nios, nas lógicas, nas posturas e nos modos de 

tratar as pessoas negras.

Fomos e somos educados com base em 

preconceitos que são resultantes de constru-

ções sociais, culturais, políticas e identitárias, 

que fazem com que o racismo se perpetue. Por-

tanto, é necessária uma educação antirracista 

porque o racismo existe. Porque vivemos em 

uma sociedade em que o racismo é estrutural 

e estruturante, contra o qual devemos sempre 

lutar num combate ativo, sendo a escola um es-

paço extremamente potente para isso.

A implementação da ERER como um pro-

jeto de educação antirracista na Educação Bá-

sica impacta significativamente na subjetividade 

de negros e brancos, rompendo com a produ-

ção de uma identidade racial que toma o branco 

como padrão de referência de toda uma espécie 

e com preconceitos arraigados em nosso imagi-

nário social que tendem a tratar as culturas ne-

gra e africana como inferiores.

Construir a  identidade racial negra na so-

ciedade brasileira não é fácil. Isso porque durante 

muitos séculos o protagonismo da história de ho-

mens negros e de mulheres negras foi invisibili-

zado nos mais diversos aspectos sociais e cultu-

rais, como por exemplo na literatura, na música, 

no cinema e na religião. Em todos eles, foram os 

brancos os personagens principais, responsáveis 

por interpretar e contar a história, na maioria das 

vezes, apenas perpetuando o racismo. 

O racismo impacta nas diversas instân-

cias da sociedade. No âmbito escolar, traz con-

sequências para todas as crianças, sejam ne-

gras ou brancas. De um modo geral, é possível 

destacar atitudes de competição, agressão, vio-

lência e o estabelecimento de hierarquia. Mas 

não somente isso. Se por um lado as crianças 

brancas tendem a despertar o sentimento de 

superioridade e a dificuldade de se relacionar 

com indivíduos negros, por outro, as crianças 

negras têm aflorado o sentimento de inferiorida-

de (racial, intelectual, estético, cultural), de ina-

dequação social, além do potencial comprome-

tido e, como consequência, o fracasso escolar, 

que colabora com a permanência das desigual-

dades raciais.

Embora não seja o tema central do artigo, 

cabe destacar que fracasso escolar  e o  racis-

mo estão intrinsecamente relacionados, e suas 

interações têm impactos significativos no siste-

ma educacional. O racismo, apesar de não ser 

o único fator, é um dos que contribui para isso.

Dados estatísticos  de 2022 do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep) mostram que o  fracasso 

escolar é mais recorrente entre alunos negros. 

Além disso, a diferença na média de anos de 
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estudo entre a população negra e a população 

branca, somada às altas taxas de repetência e 

abandono entre jovens negros, evidencia que 

a discriminação racial interfere significativamen-

te no rendimento escolar dos alunos do Ensino 

Fundamental e Médio.

No entanto, de acordo com Parreão 

(2022), de um modo geral, a culpabilização pelo 

fracasso escolar de estudantes negros e negras 

recai em três dimensões: 1) Individual: quando 

se atribui ao aluno ou à aluna a responsabili-

dade sobre seu próprio insucesso; 2) Familiar: 

quando se culpa a família, muitas vezes asso-

ciando o fracasso à falta de apoio ou incentivo; 

e 3) Classe social: ao relacionar o desempenho 

escolar à condição socioeconômica. 

Uma vez que o racismo estrutural está 

presente no sistema educacional brasileiro, é 

importante reconhecer que ele também se apre-

senta como um dos mecanismos/fenômeno as-

sociado ao fracasso escolar e se manifesta por 

meio de atitudes discriminatórias, estereótipos 

e preconceitos. Assim, estudantes negros e ne-

gras enfrentam barreiras adicionais, como a fal-

ta de representatividade nos materiais didáticos, 

a ausência de professores negros e a perpetua-

ção de estereótipos negativos.

Esses são fatores contribuem para a cria-

ção ou reforço do sentimento de inferioridade e 

da  baixa autoestima, afetando o desempenho 

acadêmico. Neste sentido, a busca por uma edu-

cação mais justa e igualitária requer ações para 

combater o preconceito, promover a diversidade 

e garantir oportunidades iguais para todos os alu-

nos, independentemente de sua origem étnica.

A Educação das Relações Étnico-Raciais 

é um projeto conjunto para construção de uma 

sociedade justa, igual, equânime e para a supe-

ração de opiniões preconceituosas sobre os ne-

gros e as temáticas concernentes à África, que 

envolve a observação da realidade, o trabalho 

com conteúdos e temáticas interdisciplinares e, 

sobretudo, uma prática reflexiva.

Todavia, há de se ressaltar o perigo de 

uma interpretação equivocada da Lei e das Di-

retrizes, a necessidade do cuidado com a forma 

como as iniciativas pedagógicas serão realiza-

das e a bem como de articulá-las com estudos 

e reflexões mais profundos. Isto porque mais do 

que atividades pedagógicas novas em datas es-

pecíficas, a discussão sobre a África e o negro 

no contexto brasileiro devem promover o debate, 

a discussão, a reflexão e a mudança de postura.

A LITERATURA INFANTIL AFRO-BRASI-

LEIRA: UM POSSÍVEL CAMINHO PARA 

A CONSTRUÇÃO DE NOVAS ABORDA-

GENS PEDAGÓGICAS

Uma vez que a construção da identida-

de do indivíduo inicia-se na sua infância e vai 

passar, inevitavelmente, pelos referenciais que 

forem a ele apresentados e com os quais irá se 

deparar ao longo de sua vida, temos em mente 

que, nessa fase da vida, o livro pode funcionar 

como uma porta de entrada tanto para o auto-

conhecimento quanto para falar sobre o racis-

mo. Além disso, pode conscientizar as crianças 

desde cedo sobre seus impactos na sociedade 

e nas relações interpessoais, especialmente 

porque são capazes de reproduzir as mesmas 

atitudes raciais mantidas por adultos. 

A Lei 10.639/03 foi o marco histórico que 

abriu caminho para a inserção das literaturas 

afro-brasileiras e africanas, a fim de buscar uma 

Educação para as Relações Étnico-Raciais. Isso 

fomentou a publicação e circulação mercadoló-

gica de livros para infância que, de acordo com 

Debus (2017), se dividem em três categorias:

1.	 Literatura que tematiza a cultura africa-

na e afro-brasileira, que está circunscri-

ta a uma literatura que traz como temá-

tica a cultura africana e afro-brasileira, 

sem focalizar aquele que escreve (a 

autoria), mas sim o que tematiza;

2.	 Literatura afro-brasileira, que é escrita 

por escritores afro-brasileiros e ainda 

possui algumas dificuldades de deli-

mitação, pois se trata um conceito em 

construção; 

3.	 Literaturas africanas, que são escritas 

a partir da multiplicidade linguística do 
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continente, cujo recorte de pesquisa e 

análise pode ser demarcado pelo país 

(Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 

Moçambique, São Tomé e Príncipe), 

sem adentrar na especificidade da ne-

gritude dessa literatura. Essa catego-

ria sugere outras subcategorias, como 

literatura vinculada a origem oral (len-

da, fábulas, entre outras) e literatura 

contemporaneíssima (narrativas cur-

tas em diálogo com a ilustração).

Antes disso, os personagens negros eram 

apresentados na literatura nunca como protagonis-

tas, mas de forma marginalizada, na condição de 

servilidade, sempre malvestidos e descalços, sem 

vida própria, sem família e sem história para contar.

Uma vez que a história da literatura e a 

construção do cânone silenciaram identidades, 

apagando do nosso imaginário o ser negro, para 

compormos uma sala de aula comprometida 

com a ERER, repensar o repertório literário que 

disponibilizamos torna-se indispensável. Desta 

maneira, na tentativa de tornar efetiva a imple-

mentação da Lei 10.639/03 nos anos iniciais 

da Educação Básica, trazemos como proposta 

a literatura infantil afro-brasileira como possível 

recurso pedagógico para a construção de uma 

educação antirracista.

A escolha se deve ao fato de que a literatu-

ra carrega grande importância social, pois é ca-

paz de produzir espaços de representatividade 

através de seus personagens e acompanha as 

transformações do cenário social em diferentes 

contextos. Por meio de seu enredo, a literatura 

permite abordar conceitos que são socialmente 

construídos como bonito e feio, certo e errado, 

bom e mau, conforme é possível verificar nos 

escritos do sociólogo e crítico literário Antônio 

Candido, em sua obra “O Direito à Literatura”:

[...] a literatura tem sido um ins-
trumento poderoso de instrução e 

educação, entrando nos currículos, 
sendo proposta a cada um como 

equipamento intelectual e afetivo. Os 
valores que a sociedade preconiza, 

ou os que considera prejudiciais, 
estão presentes nas diversas mani-

festações da ficção, da poesia e da 
ação dramática. A literatura confirma 
e nega, propõe e denuncia, apoia e 
combate, fornecendo a possibilida-

de de vivermos dialeticamente os 
problemas. (CÂNDIDO, 1995, p. 113).

E, em seguida, reforçada pelo antropólogo 

Munanga (2009, p. 43),

Aceitando-se, o negro afirma-se cultural, 
moral, física e psiquicamente. Ele se 

reivindica com paixão, a mesma que o 
fazia admirar e assimilar o branco. Ele 

assumirá a cor negada e verá nela tra-
ços de beleza e feiura como qualquer 

ser humano “normal”.

Nesse sentido, é fundamental a represen-

tatividade positiva da figura negra nos livros de 

literatura infantil que permeiam o cotidiano esco-

lar dentro e fora da sala de aula. É essencial que 

a figura do negro seja representada na literatura 

desempenhando diferentes papéis do cotidiano 

e abordando diversos assuntos, como a simbo-

logia do turbante e do durag, a descoberta das 

diferentes belezas de cabelos e penteados, pa-

lavras que fazem parte do cotidiano e que são 

de origem africana, ou seja, uma representação 

que afirma a cultura e a identidade negra de ma-

neira empoderada e valorizada.

Deste modo, a literatura é um dos vieses 

para a afirmação do ser, para a construção de 

uma consciência racial crítica e, consequente-

mente, para a promoção da escola como espaço 

de equidade. A literatura é uma grande possibilida-

de de discussão contra-hegemônica na Educação 

Básica, como um suporte de reflexão e debate 

sobre as questões étnico-raciais, possibilitando 

práticas de letramentos de (re)existência com vis-

tas a desconstruir o padrão colonizado.

Isso permite o despertar de um outro olhar 

sobre a literatura para a infância e para a valo-

rização da diversidade étnico-racial com vistas 

a proporcionar o sentimento de pertencimento 

e a elevação da autoestima de crianças negras 

nos anos iniciais. Cabe ressaltar que a utilização 

da literatura infantil afro-brasileira não deve ser 

tratada de maneira pontual e isolada dentro do 

contexto escolar, pois assim estaríamos nova-
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mente excluindo o verdadeiro significado da Lei 

10.639/2003 e as conquistas do Movimento Ne-

gro. É primordial que essa literatura seja inseri-

da no currículo e que seja desenvolvida durante 

todo o ano letivo.

Todavia, a literatura infantil que apresen-

ta em suas ilustrações personagens negros e 

narrativas de histórias que valorizam a identida-

de negra, sua história e cultura devem ser le-

vadas para a escola não apenas com o intuito 

de contemplar de maneira rasa a Lei 10.639/03, 

mas principalmente desmistificar a suposta su-

perioridade e relação de poder do branco em 

detrimento do negro. E, assim, tornar visível a 

negação da história e cultura afro-brasileira e 

africana durante anos no currículo escolar.   

Busca-se, portanto, uma prática pedagógi-

ca que contemple a Educação para as Relações 

Étnico-Raciais e a valorização da identidade ra-

cial da criança negra para que os referenciais 

positivos sejam construídos ainda na infância. 

Assim, considerando que a criança negra pre-

cisa se ver como negra, aprender a respeitar a 

imagem que tem de si e ter modelos que confir-

mem essa expectativa, cabe aqui ressaltar a im-

portância da utilização de livros de literatura in-

fantil não apenas com protagonismo negro, mas 

também de autoria negra para a desconstrução 

do padrão hegemônico/eurocêntrico.

Alerta-se ainda para o fato de que a simples 

representação de uma personagem negra nos li-

vros de literatura infantil não garante essa noção 

de pertencimento e afirmação de identidade. Isso 

dependerá, em grande medida, da seleção críti-

ca dos títulos e do trabalho a ser desenvolvido. 

Enegrecer as referências permite que essa 

representatividade seja vista também na autoria. 

Permite mostrar para as crianças quem escreveu 

o livro para que ela não somente se veja nessas 

histórias, mas que possa se ver como escritora 

também, já que a pessoa que escreveu pode pa-

recer-se com ela ou com um familiar. Além dis-

so, são esses autores que têm propriedade para 

falar sobre as narrativas que contam. É possível 

encontrar, por exemplo, muitos livros escritos por 

autores não negros que, embora apresentem 

uma proposta positiva, ainda não conseguiram 

escapar de uma perspectiva branca. 

Cabe a nós, docentes, repensar sobre o re-

pertório literário disponibilizado em sala de aula, 

o lugar da autoria e protagonismo negros, a po-

tência das ilustrações e da narrativa na composi-

ção do livro e, especialmente, o despertar de um 

olhar crítico para a seleção de títulos capazes de 

contribuir para a construção da identidade racial 

de crianças negras e fomentar reflexões acerca 

da educação para as relações étnico-raciais.

POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS AN-

TIRRACISTAS POR MEIO DA LITERATU-

RA INFANTIL AFRO-BRASILEIRA

A literatura infantil afro-brasileira é capaz 

de oferecer possibilidades pedagógicas antirra-

cistas que podem enriquecer o ambiente esco-

lar e promover a valorização da cultura negra. 

Para isso, como já mencionado, é necessário 

que atentemos para a representatividade e 

identificação que os livros proporcionam desde 

as ilustrações até a narrativa apresentada, que 

incluamos livros de autoria negra e que as es-

colhas feitas abordem a experiência afro-brasi-

leira, uma vez que essas obras permitem que 

as crianças negras se vejam representadas nas 

histórias e também ajudam as crianças não ne-

gras a reconhecerem a diversidade cultural.

Outro aspecto importante a ser conside-

rado diz respeito à desconstrução de estereóti-

pos e preconceitos, apresentando personagens 

complexos e multifacetados dentro dos mais 

diversos temas do cotidiano para que a plurali-

dade, a diversidade de abordagens e as muitas 

possibilidades de existência sejam garantidas 

nos livros, num movimento consciente de bus-

ca e valorização de histórias com protagonismo 

negro. Assim, de um modo geral, precisamos 

apresentar às crianças:

•	 Obras que tragam mitos e lendas ne-

gras, como no livro Omo-Oba, de Kiu-

sam de Oliveira (2009). Precisamos 

estar atentos para não dar apenas 

uma formação branca e eurocêntrica 
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para nossas crianças, inclusive na es-

colha de contos de fadas;

•	 Livros que abordem a contribuição dos 

negros na história do Brasil e do mun-

do, como em Zum Zum zumbiii, de Sô-

nia Rosa (2016);

•	 Literatura que apresente a beleza da 

cultura negra, como em Os Ibejis e o 

carnaval, de Helena Theodoro (2009);

•	 Histórias que contribuam para a au-

toestima das crianças negras, que tan-

to sofrem as consequências da ditadu-

ra do padrão de beleza branco, como 

em O mundo no Black Power de Tayó, 

também de Kiusam de Oliveira (2013);

•	 Personagens negros em livros sobre 

qualquer tema, não apenas em livros 

com temática antirracista explícita. É o 

que acontece por exemplo no livro Da 

minha janela, de Otávio Junior (2019);

•	 Livros que retratem os negros hoje e as 

consequências do racismo e da explo-

ração ainda presentes no mundo, como 

em O garoto da camisa vermelha, tam-

bém de autoria de Otávio Junior (2019).

No decorrer de um trabalho com a litera-

tura, é importante o constante diálogo e reflexão 

para que as crianças possam construir novos 

conhecimentos. Após uma leitura, por exemplo, 

é necessário promover debates sobre os temas 

apresentados nos livros, incentivar as crianças 

a  refletirem sobre o racismo, a importância da 

igualdade e a valorização da diversidade. Além 

disso, a integração dessas discussões em todo 

o currículo escolar é primordial. Muitas ativida-

des que exploram os conteúdos dos livros de 

forma interdisciplinar podem ser elaboradas.

As contribuições de  Rildo Cosson 

(2014) ao discutir o letramento literário são rele-

vantes para o trabalho com livros junto às crian-

ças. O autor destaca um percurso no encontro 

do leitor com a obra e sua apropriação, enfati-

zando a necessidade de um método para tra-

balhar a literatura na escola, visto que todo pro-

cesso educativo requer organização para atingir 

seus objetivos.

Esse método envolve as etapas de pré-leitu-

ra, leitura e pós-leitura, que podem ser desenvolvi-

das por meio do que ele denomina como Sequên-

cia Básica e Sequência Expandida. A Sequência 

Básica do letramento literário é mais voltada aos 

anos iniciais e compreende quatro passos:

1.	 Motivação: preparar o leitor para “entrar” 

no texto;

2.	 Introdução: apresentar o autor e a obra 

que será lida;

3.	 Leitura: o contato efetivo do leitor com a 

obra;

4.	 Interpretação: utilizar inferências para re-

flexão e construção de sentidos do texto, 

estabelecendo um diálogo entre autor, 

leitor e comunidade.

Essa abordagem contribui para uma educa-

ção literária mais significativa e engajadora, promo-

vendo a compreensão e apreciação da literatura 

desde os primeiros anos escolares.

Além das sugestões apresentadas anterior-

mente, cabe destacar uma valiosa fonte para con-

sulta: o kit A Cor da Cultura. Esse kit faz parte de 

um projeto educativo voltado para a valorização da 

cultura afro-brasileira, idealizado por Azoilda Loret-

to da Trindade (2006), que oferece um conjunto de 

materiais direcionados aos professores, especial-

mente para uso em sala de aula. Ele é composto 

por cinco cadernos, cada um deles abordando di-

ferentes aspectos:

•	 Caderno 1 – Modos de Ver: Explora di-

ferentes perspectivas e olhares sobre a 

cultura afro-brasileira.

•	 Caderno 2 – Modos de Sentir: Aborda as 

emoções, sentimentos e vivências rela-

cionadas à cultura negra.

•	 Caderno 3 – Modos de Interagir: Foca 

nas relações sociais, interculturalidade e 

diálogo entre diferentes grupos.

•	 Caderno 4 – Modos de Fazer: Explora as 

práticas culturais, artísticas e criativas da 

comunidade afro-brasileira.

•	 Caderno 5 – Modos de Brincar: Destaca 

as brincadeiras, jogos e expressões lúdi-

cas presentes na cultura negra.
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Além dos cadernos, o kit também inclui 

o glossário Memória das Palavras, que enrique-

ce o vocabulário e a compreensão dos termos 

relacionados à cultura afro-brasileira. Esses 

materiais podem ser valiosos recursos para pro-

mover uma educação antirracista e sensível à 

diversidade cultural nas escolas.

Em resumo, a literatura infantil afro-brasi-

leira não apenas enriquece o repertório literá-

rio das crianças, como também contribui para 

a construção de uma  educação antirracista, 

promovendo a valorização da cultura negra e o 

combate ao preconceito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei 10.639/03 faz parte das políticas de 

ação afirmativa que têm como objetivo central a cor-

reção de desigualdades, a construção de oportuni-

dades iguais para os grupos sociais e étnico-raciais 

com um comprovado histórico de exclusão. Com 

intervenção no Estado, na política educacional, na 

prática pedagógica e no currículo escolar, prima pelo 

reconhecimento e valorização da história, da cultura 

e da identidade desses grupos sociais como uma 

possibilidade de mudança de postura ante a história.

Sabe-se que a discussão sobre a África 

e a questão do negro no Brasil nas escolas da 

Educação Básica tem como objetivo promover 

o debate, fazer circular a informação, possibili-

tar análises políticas, construir posturas éticas 

e mudar o nosso olhar sobre a diversidade. Por 

este motivo, o desenvolvimento de trabalhos 

pedagógicos mais articulados, de projetos e de 

diálogos interdisciplinares permitem a oportu-

nidade de democratização do saber mediante 

uma distribuição igualitária da organização dos 

conteúdos que inclua o continente africano nas 

informações sobre a história, a geografia, a polí-

tica e as culturas de todos os continentes.

É importante ressaltar, todavia, que as 

ações pedagógicas e as práticas desenvolvi-

das na perspectiva apontada pela Lei não po-

dem desconsiderar o contexto das políticas de 

ação afirmativa que a possibilitoram. Além dis-

so, se reduzirmos a discussão trazida pela Lei 

10.639/03 e suas respectivas diretrizes curricu-

lares a “conteúdos” escolares, corremos o risco 

de apagar a riqueza desta proposta.

Conforme aponta Gomes (2008, p.8), “a 

discussão sobre a questão africana e afro-bra-

sileira só terá sentido e eficácia pedagógica, 

social e política se for realizada no contexto de 

uma educação para as relações étnico-raciais”.  

Deste modo, é necessário fomentar ações para 

o diálogo entre a prática docente e a ERER for-

talecendo, dessa forma, sua implementação e 

consolidação como um projeto político pedagó-

gico que promova, de fato, uma educação antir-

racista na Educação Básica.

Por fim, a literatura infantil afro-brasilei-

ra é um possível recurso pedagógico capaz de 

inserir na escola o estudo da História da África 

e sua participação na construção e formação 

do Brasil. Para tanto, o estudo da ERER dever 

ser considerado como prioridade nas escolas e 

abordado de maneira interdisciplinar dentro do 

currículo tradicional das escolas pública e privada.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRANDÃO, A. P. (org.). Memória das palavras. A cor da cultura. Rio de Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 
2006. 

BRANDÃO, A. P. (org.). Modos de ver: caderno de textos, saberes e fazeres. A cor da cultura, v. 1. Rio de Ja-
neiro: Fundação Roberto Marinho, 2006. 

BRANDÃO, A. P. (org.). Modos de sentir: caderno de metodologia, saberes e fazeres. A cor da cultura, v. 2. 
Rio de Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 2006. 

BRANDÃO, A. P. (org.). Modos de interagir: caderno de atividades, saberes e fazeres. A cor da cultura, v. 3. 
Rio de Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 2006. 



27

ANNA PAULA BAHIA PESSANHA LIMA E MARIANA SIMAS PEREIRA ALVES

C A D E R N O S  D E  E D U C A Ç Ã O  B Á S I C A  ( C E B ) ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V.  9 ,  N .  1 ,  2 0 2 5

BRANDÃO, A. P. (org.). Modos de fazer: caderno de atividades, saberes e fazeres. A cor da cultura, v. 4. Rio 
de Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 2010. 

BRANDÃO, A. P.; TRINDADE, A. L. da (org.). Modos de brincar: caderno de atividades, saberes e fazeres. A 
cor da cultura, v. 5. Rio de Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 2010. 

BRASIL. Lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003. D.O.U. de 10 de janeiro de 2003. Altera a Lei nº 9. 394, de 
20 de dezembro de 1996. Brasília: Planalto. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/
l10.639.htm. Acesso em: 04 de fev. 2024.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação (CNE). Parecer do Conselho Nacional de Educação - Câmara 
Plena (CNE/CP) nº 3, de 10 de março de 2004. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cnecp_003.pdf. Acesso em 04 de fev. 2024.

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro Brasileira e Africana. Brasília: Ministério da Educação, 2004. Disponível em https://
download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_pa-
ra_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_
africana.pdf. Acesso em 04 de fev. 2024.

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Censo da educação 
básica 2022: resumo técnico. Brasília: Inep, 2022. Disponível em:  https://download.inep.gov.br/publicacoes/
institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_escolar_2022.pdf. Acesso em: 23 jan. 2022.

CANDIDO, A. O direito à literatura. In: Vários escritos. 4ª ed. São Paulo/Rio de Janeiro: Duas Cidades/Ouro 
sobre Azul, 2004, p. 169-191.

COSSON, R. Círculos de leitura e letramento literário. São Paulo: Contexto, 2014. 

COSSON, R. Letramento literário: teoria e prática. 2ª. ed. São Paulo: Contexto, 2014. 141 p. Ebook Kindle.

DEBUS, E. A temática da cultura africana e afro-brasileira na literatura para crianças e jovens. São Paulo: 
Cortez: Centro de Ciências da Educação, 2017.

GOMES, N. L. A questão racial na escola: desafios colocados pela implementação da Lei 10.639/03. In: 
MOREIRA, A. F. B.; CANDAU, V. M. Multiculturalismo: diferenças culturais e práticas pedagógicas. Petrópolis: 
Vozes, 2008.

MELLO, L. G. de. O mito da democracia racial e a relação entre raça e política no brasil: reflexões a partir de 
Carlos Hasenbalg. Argumentos, v. 15, n. 2, Jul-Dez, 2018. Disponível em: https://lume.ufrgs.br/bitstream/han-
dle/10183/197287/001097377.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em 04 de mai. 2024

MUNANGA, K. Uma abordagem conceitual das noções de raça, racismo, identidade e etnia. In: 3º Seminá-
rio Nacional Relações Raciais e Educação – PENESB-RJ, 05 de novembro de 2003. Disponível em: https://
www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2014/04/Uma-abordagem-conceitual-das-nocoes-de-raca-racismo-
-dentidade-e-etnia.pdf. Acesso em 09 de fev. 2024.

MUNANGA, K. Negritude: usos e sentidos. 3 ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2009.

MUNANGA, K. Negritude e Identidade Negra ou Afrodescendente: um racismo ao avesso? Revista ABPN, v. 4, n. 
8, Jul-Out, 2012. Disponível em: https://abpnrevista.org.br/site/article/view/246/222. Acesso em 09 de fev. 2024.

PARREÃO, Y. C. dos S. Relações entre fracasso escolar e racismo em estudos no campo da psicologia es-
colar e educacional. Universidade Federal do Tocantins, 2022. Disponível em: Yasmin Coelho dos Santos 
Parreão - Artigo de graduação.pdf (uft.edu.br). Acesso em 05 de mai. 2024.

ROCHA, G. Desafios para uma educação antirracista: os 14 anos da Lei 10.639. Brasil de Fato, São Paulo, 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cnecp_003.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_escolar_2022.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_escolar_2022.pdf
https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/197287/001097377.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/197287/001097377.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2014/04/Uma-abordagem-conceitual-das-nocoes-de-raca-racismo-dentidade-e-etnia.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2014/04/Uma-abordagem-conceitual-das-nocoes-de-raca-racismo-dentidade-e-etnia.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2014/04/Uma-abordagem-conceitual-das-nocoes-de-raca-racismo-dentidade-e-etnia.pdf
https://abpnrevista.org.br/site/article/view/246/222
https://repositorio.uft.edu.br/bitstream/11612/5337/1/Yasmin%20Coelho%20dos%20Santos%20Parre%c3%a3o%20-%20Artigo%20de%20gradua%c3%a7%c3%a3o.pdf
https://repositorio.uft.edu.br/bitstream/11612/5337/1/Yasmin%20Coelho%20dos%20Santos%20Parre%c3%a3o%20-%20Artigo%20de%20gradua%c3%a7%c3%a3o.pdf


28

A LEI 10.639/03 NA EDUCAÇÃO BÁSICA: DOS DESAFIOS À CONSTRUÇÃO DE NOVAS ABORDAGENS POR MEIO DA 
LITERATURA INFANTIL AFRO-BRASILEIRA

C A D E R N O S  D E  E D U C A Ç Ã O  B Á S I C A  ( C E B ) ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V.  9 ,  N .  1 ,  2 0 2 5

NOTAS

1 O mito da democracia racial é uma narrativa que sugere a existência de  plena igualdade de direitos, 
igualdade social e liberdade garantida entre as pessoas, independentemente de sua origem étnico-racial 
e da cor de sua pele. O mito surge da falsa ideia de miscigenação e integração racial como sinônimo de 
harmonia e igualdade entre diferentes etnias. No contexto brasileiro, essa ideia ganhou força na década de 
1930, propondo que o Brasil encontrava uma solução para o racismo por meio da miscigenação. Sugere-se, 
assim, um ideário de civilização sem conflitos, sem graves problemas raciais e sem as consequências da 
escravidão, com a propagação da falácia da igualdade, em desalinho com tudo aquilo o que a decolonia-
lidade debate. No entanto, é importante compreender que esse mito não corresponde à realidade, já que 
discriminação racial ainda persiste e há um abismo imenso que segrega populações negras e indígenas. 
(MELLO, 2018).
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